
Educação 
V.8 • N.3 • Publicação Contínua - 2020

ISSN Digital: 2316-3828

ISSN Impresso: 2316-333X

DOI: 10.17564/2316-3828.2020v8n3p661-675

 Família e escola da Criança com 
Deficiência: uma revisão 

Familia y escuela para niños con 
discapacidad: una revisión

Family and school for children 
with disabilities: a review

Eliana Perez Gonçalves de Moura1

Adriane Cássia Silva Coitinho2

Neli Terezinha Costa3

Anna Regina Grings Barcelos4

RESUMO

Este artigo apresenta um estudo bibliográfico, do 
tipo revisão narrativa, com coleta de dados reali-
zada a partir de fontes secundárias, cujo objetivo 
foi identificar e analisar dissertações e teses sobre 
os temas família, deficiência e escola. A coleta dos 
dados foi realizada em novembro de 2018 de forma 
on-line. O material foi selecionado na base de dados 
da Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Disserta-
ções (BDTD) a partir do cruzamento dos termos de 
busca em todos os campos. Os estudos aqui anali-
sados nos instigaram a problematizar os desafios, 
contradições e percepções sobre o tema inclusão 
escolar, nos permitiram destacar alguns pontos crí-
ticos que ainda estão presentes nesse campo que 
se expressam, por exemplo, na falta comunicação 
entre as áreas médicas, sociais, psicológicas, pe-
dagógicas e familiares, para que estes saberes se 
integrem, proporcionando avanços educacionais e 
de fato uma escola para todos.
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RESUMEN

Este artículo presenta un estudio bibliográfico, una revisión narrativa con recolección de datos de 
fuentes secundarias, cuyo objetivo fue identificar y analizar disertaciones y tesis sobre los temas 
familia, discapacidad y escuela. La recopilación de datos disponibles en Internet se realizó en no-
viembre de 2018. El material fue seleccionado de la base de datos de la Biblioteca Digital Brasileña 
de Tesis y Disertaciones (BDTD) por medio de los términos de búsqueda que se cruzaran en todos los 
campos. Los estudios analizados aquí nos instigaron a problematizar los desafíos, contradicciones y 
percepciones sobre el tema de la inclusión escolar y nos permitieron resaltar algunos puntos críticos 
que aún están presentes en este campo que se expresan, por ejemplo, en la falta de comunicación 
entre el campo médico, el social, el psicológico, pedagógico y familiar, para que este conocimiento se 
integre, proporcionando avances educativos y de hecho una escuela para todos.

Descriptores

Familia, Escuela, Niño, Discapacidad

ABSTRACT

This paper presents a bibliographic study, an narrative review with data collection from secondary 
sources, whose objective was to identify and analyze dissertations and theses on the themes family, 
disability and school. Data collection was performed in November 2018 online. The material was se-
lected from the database of the Brazilian Digital Library of Theses and Dissertations (BDTD) from the 
search terms crossing in all fields. The studies analyzed here instigated us to problematize the chal-
lenges, contradictions, and perceptions on the subject of school inclusion and allowed us to highlight 
some critical points that are still present in this field that are expressed, for example, in the lack 
of communication between the medical, social, psychological, pedagogical and family, so that this 
knowledge is integrated, providing educational advances and indeed a school for all.
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1 INTRODUÇÃO 

A partir do momento em que os pais têm a confirmação da chegada do bebê, fazem uma série 
de planos para o futuro do seu/sua filho/a.  Na maioria das vezes, o projeto de vida dessa criança 
é idealizado, ainda antes de seu nascimento, envolve os sonhos e desejos da família no sentido de 
assegurar todas as oportunidades para que ela se desenvolva plenamente em todos os seus aspectos 
biopsicossociais. Por outro lado, conhecedores das dificuldades e estigmas que a pessoa com defici-
ência enfrenta diante de uma sociedade que ainda não oferece condições de acessibilidade e respeito 
à diversidade, a ideia intimida, tornando-se uma possibilidade que não é bem-vinda.

Nesse sentido, o diagnóstico da deficiência, obriga as famílias a descontruírem tudo o que haviam 
projetado para a vida da criança, demanda que pensem a paternidade/maternidade de uma forma 
diferente da planejada. Por conta disso, sentem-se confusas e inseguras frente às orientações de 
profissionais, opiniões e sugestões de pessoas próximas sobre o caminho que devem tomar para as-
segurar o desenvolvimento integral dos seus/suas filhos/as. 

Além disso, sofrem com incompreensões e estigmas, tornando árdua a tarefa de ressignificar 
seus sentimentos, uma vez que estão diante de uma situação que sublinha a diferença da normali-
dade e a exceção. Diversos autores explicam que o nascimento de um bebê com alguma deficiência 
pode chocar os pais, frustrar seus sonhos ou desencadear reações e sentimentos como angús-
tia, receio, desespero e até rejeição, que interferem na interação com o filho/a (OLIVEIRA, 2001; 
KLAUS; KENNELL; KLAUS, 2000). 

Após seu nascimento, considerando a singularidade das necessidades especiais do bebê com de-
ficiência, inicia-se uma nova etapa na qual os pais precisam encontrar alternativas para integrá-lo à 
família, o que se constitui em um processo de gradativa aceitação e adaptação. A deficiência impõe 
que as famílias empreendam esforços, inclusive, no que se refere a superação das barreiras sociais 
que se apresentam com maior intensidade a medida em que a criança inicia seu processo de escola-
rização, ainda que, historicamente, registram-se avanços nesse viés. 

Nessa perspectiva, o tema deste estudo é a família e a escola da criança com deficiência, tem 
como objetivo compreender o âmbito da relação entre a família e a inclusão do/a estudante com 
deficiência na escola. Para isso foi realizado um levantamento bibliográfico na base de dados da Bi-
blioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD) sem limitação de período.

Ainda que a  inclusão de estudantes com deficiência na escola represente uma temática preconi-
zada por políticas públicas específicas e frequentemente problematizada entre os profissionais que 
se dedicam ao acompanhamento multidisciplinar do desenvolvimento dessas crianças e adolescen-
tes, observa-se que na prática permanecem lacunas deixadas pela dificuldade na articulação das 
ações e ruídos na comunicação entre a família e a escola. 

Por conseguinte, também a relevância desta pesquisa ao revisitar estudos sobre o tema, está re-
lacionada ao fato de que atualmente, segundo o Ministério da Educação, 1,2 milhão de estudantes 
com deficiência, altas habilidades e transtornos globais do desenvolvimento estão matriculados em 
escolas regulares no Brasil. Assim sendo, contribuir para a garantia do acesso, permanência e quali-
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dade da educação de um elevado número de estudantes sempre é uma questão importante, em vista 
de se tratar de um direito humano fundamental.

2 DEFICIÊNCIA E EDUCAÇÃO ESPECIAL 

Desde as primeiras formas de organização sociais, os seres humanos perceberam que são dife-
rentes entre si. Para Maior (2019, p. 31), “A diversidade manifesta-se, por exemplo, na distinção entre 
homens e mulheres, nas etapas do ciclo da vida e na própria fragilidade humana, fatores que podem 
determinar limitação no desempenho de algumas atividades”. Destaca ainda, que em todas as situa-
ções, identifica-se a supervalorização da capacidade física, sensorial e cognitiva, ou seja, a formação 
de padrões de normalidade, submetendo as pessoas com deficiência as mais diversas formas de dis-
criminação, preconceito e desvalorização de suas vidas.  

De acordo com Silva (1986, p. 21), “[...] anomalias físicas ou mentais, deformações congênitas, ampu-
tações traumáticas, doenças graves e de consequências incapacitantes, sejam elas de natureza transitória 
ou permanente, são tão antigas quanto a própria humanidade”. O conceito de deficiência e de espaço 
social ocupado por pessoas com deficiência, em um mesmo período histórico, foram concebidos pelas 
sociedades a partir de valores e princípios distintos. O autor cita, por exemplo, que enquanto na Alemanha 
nazista, as pessoas com deficiência eram submetidas a experiências científicas, nos EUA, os mutilados de 
guerra eram vistos como heróis, recebendo honrarias e tratamentos em instituições do governo. 

No que se refere ao Brasil, o autor descreve que entre os séculos XVI e XVII as pessoas com de-
ficiência eram chamadas de formas pejorativas tais como: mancos, aleijados, cegos, enjeitados ou 
surdos-mudos, especialmente, aqueles que pertenciam a população mais pobre. Trata-se de uma di-
mensão cultural que está em processo de transformação de hábitos, comportamentos e valores, que 
demanda das sociedades a quebra de paradigmas e o abandono de referências ancoradas no passado. 
Salienta-se que nas últimas décadas, visões distorcidas ou preconceituosas sobre as pessoas com 
deficiência foram ressignificadas em função do aumento da produção de conhecimento científico 
sobre o tema e com o surgimento de políticas públicas dedicadas a garantir os direitos, que também 
contribuem, de certa forma,  para a mudança no modo de existir da sociedade.

Segundo Maior (2019, p.3 1), no decorrer do tempo entre a invisibilidade social e o reconhecimen-
to dos direitos das pessoas com deficiência por meio de políticas públicas, o conceito de deficiência 
sofreu influências de [...] “uma longa trajetória representada pelas medidas caritativas e o assisten-
cialismo, correspondentes a ações imediatistas e desarticuladas, que mantiveram as pessoas com 
deficiência isoladas nos espaços da família ou em instituições de confinamento”. 

A autora afirma que o conceito de deficiência pode ser compreendido a partir do modelo biomédico 
que surgiu na primeira metade do século XX ou por meio do modelo social, resultado das discussões 
realizadas na década de 1980, a partir da organização do Ano Internacional das Pessoas Deficientes 
(AIPD) pela Organização das Nações Unidas (ONU). No primeiro modelo, “as políticas públicas destina-
das às pessoas com deficiência são específicas, isoladas e habitualmente restritas à saúde, assistência 
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e educação especial em escolas segregadas” (MAIOR, 2019, p. 32). Em contrapartida, o foco do modelo 
social, são as condições de interação das pessoas com deficiência na sociedade visando a transforma-
ção das condições sociais, por meio de políticas públicas inclusivas (MAIOR, 2019).

As políticas públicas no Brasil elegem o modelo social como referência para a definição do con-
ceito de deficiência,  conforme está expresso no  texto do Decreto nº 7612/2011 que institui o Plano 
Nacional dos Direitos da Pessoa com deficiência – Plano Viver sem limites, no artigo 2º - como: “[...] 
impedimentos de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em intera-
ção com diversas barreiras, podem obstruir a participação plena e efetiva na sociedade em igualdades 
de condições com as demais pessoas” (BRASIL, 2011, p. 1). 

Por outro lado, segundo Arend (2009), no que tange a educação de crianças com deficiência, foi 
durante o governo de D. Pedro II, no século XIX, que foram criadas as primeiras escolas, mais espe-
cificamente para os surdos-mudos e os deficientes visuais. Naquela época, as pessoas utilizavam 
o termo “os especiais” para referirem-se aos deficientes físicos e mentais, para os quais não era 
permitida a educação junto às demais crianças consideradas normais. Neste cenário, somente 
ocorreram mudanças com o surgimento do movimento da Escola Nova, por volta da década de 
1930, quando os professores escolanovistas introduziram nas escolas, testes de inteligência, o que 
foi uma forma de classificar e excluir estudantes considerados atrasados intelectualmente.

A primeira referência legal à educação especial, apresenta-se na Lei de Diretrizes e Bases da Educa-
ção (LDB) nº 4024/61, no capítulo III, nos  artigos, 88 e 89, Art. 88 – “A educação de excepcionais deve 
no que for possível, enquadrar-se no sistema geral de ensino, a fim de integrá-lo na comunidade”; Art. 
89 - “Toda iniciativa privada considerada eficiente pelos conselhos estaduais, receberá dos poderes 
políticos, tratamento especial mediante bolsas de estudos, empréstimos e subvenções” (BRASIL, 1961). 

Entretanto, foi a partir da homologação da Lei de Diretrizes e Bases para o ensino de 1° e 2º graus (Lei 
nº 5.672/1971), que o ensino de crianças com deficiência passou a ser vinculada com a escola regular, 
como condição para o desenvolvimento da sociedade e não mais de forma isolada como na LDB 4.024/61 
em que a Educação Especial era tratada de forma isolada e “excepcional”. (BRASIL, 1961, p.01). 

Também entre os  marcos da educação inclusiva no Brasil estão a Constituição Federal de 1988, 
que no seu inciso II do artigo 208 dispõe que o Estado deve assegurar a educação inclusiva aos 
estudantes com deficiência, preferencialmente no ensino regular e a última alteração da Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação de 1996 que no seu inciso III, Artigo 4º, estabelece o atendimento 
especializado gratuito aos estudantes com necessidades especiais, preferencialmente na rede re-
gular de ensino (BRASIL, 1988; 1996).

 No ano de 2014, o Plano Nacional de Educação (PNE), estabeleceu diretrizes e metas para a 
política nacional de educação até 2024. A meta de número 4 do PNE trata sobre a inclusão, seu 
objetivo é a universalização do acesso para a estudantes com deficiência na faixa etária de 4 a 17 
anos, com diagnósticos de transtornos globais ou superdotação, do acesso à educação especializa-
da preferencialmente na rede regular de ensino. Até 2018, segundo as estatísticas no site do PNE, 
a porcentagem de pessoas com deficiência matriculadas na rede regular de ensino era de 85.8%. 
E a meta é chegar a 100% até 2024. 
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A Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência, Lei nº13.146, de 6 de julho de 2015, em 
seu Artigo 27, assegura o direito a educação da pessoa com deficiência ao longo de toda a vida, em 
todos os níveis de aprendizagem por meio de um sistema inclusivo que oportunize o seu máximo 
desenvolvimento biopsicossocial, ou seja de suas  “[ ...] habilidades físicas, sensoriais, intelectuais e 
sociais, segundo suas características, interesses e necessidades de aprendizagem. (BRASIL, 2015, p. 
19). Ainda no Artigo 28, destaca que cabe ao Estado:

II – aprimoramento dos sistemas educacionais, visando a garantir condições de acesso, 
permanência, participação e aprendizagem, por meio da oferta de serviços e de recursos 
de acessibilidade que eliminem as barreiras e promovam a inclusão plena;  III – projeto 
pedagógico que institucionalize o atendimento educacional especializado, assim como os 
demais serviços e adaptações razoáveis, para atender às características dos estudantes 
com deficiência e garantir o seu pleno acesso ao currículo em condições de igualdade, 
promovendo a conquista e o exercício de sua autonomia; V – adoção de medidas individu-
alizadas e coletivas em ambientes que maximizem o desenvolvimento acadêmico e social 
dos estudantes com deficiência, favorecendo o acesso, a permanência, a participação e a 
aprendizagem em instituições de ensino; VIII – participação dos estudantes com deficiên-
cia e de suas famílias nas diversas instâncias de atuação da comunidade escolar. (BRASIL, 
2015, p. 20).

 Nessa perspectiva, a escola inclusiva é aquela que garante a qualidade de ensino educacional a 
todas os estudantes, respeitando a diversidade e as potencialidades de cada um. Beyer (2006) enten-
de que a concepção da educação inclusiva deve configurar-se em torno da desconstrução de proces-
sos de segregação da pessoa com deficiência, por meio de princípios bem definidos em seu projeto 
político pedagógico que possibilitem ao longo do caminho, revisões, redefinições e ressignificações. 
Neste sentido, o conceito de inclusão se expande do espaço escolar para o espaço social mais amplo, 
envolvendo as dimensões que constituem o contexto de vida das pessoas, compondo uma pedagogia 
com abordagem inclusiva positiva e afetiva. 

O autor acrescenta que a educação inclusiva tem seu princípio educacional fundamentado na 
heterogeneidade da classe escolar, envolvendo interações e aprendizagens entre crianças com situ-
ações singulares e diversas. As experiências múltiplas derivadas da evolução conceitual da educação 
inclusiva vêm resultando no amadurecimento do processo pedagógico no sentido de contemplar as 
demandas de alunos com necessidades especiais nas escolas de ensino.

3 A Família e suas relações no contexto social

Para Buscaglia (1997), a família é uma unidade social que tem influência na determinação do 
comportamento humano e no desenvolvimento da personalidade dos indivíduos. De acordo com o 
contexto social, Lévi-Strauss (1986), assinala que a família não é uma instituição natural, reforça a 
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compreensão de que ela é socialmente constituída  de acordo com as normas culturais e busca solu-
cionar as demandas do seu cotidiano com base nas experiências passadas, na sua situação econômi-
ca, bem como nos legados étnicos, religiosos, entre outras influências. 

Consequentemente, a família poderá apresentar dificuldades em cumprir seu papel de preparar 
seus/suas filhos/as para participarem ativamente da sociedade que, atualmente, enfatiza aspectos 
como eficiência e eficácia e que ainda, segundo Baumann (2010, p.10), “[...] vive uma nova época em 
que as relações sociais, econômicas e de produção são frágeis, fugazes e maleáveis, como os líquidos”.

 Em abril de 2016, o Grande Dicionário Houaiss, em parceria com a Coordenadoria Especial de 
Diversidade Sexual (CEDS-RJ) deram início a um movimento, com a participação do público, para 
mudar a definição do verbete família no dicionário, tornando-o mais plural e fiel à realidade. Foi uma 
resposta ao Estatuto da Família, projeto de Lei (PL) 3.369, de 2015, aprovado pela Câmara dos Depu-
tados, que reconhece apenas o núcleo formado a partir da união de um homem e de uma mulher5. 
Por meio do site oficial da ação, a equipe do Houaiss recebeu milhares de contribuições e realizou um 
somatório das opiniões, criando um significado que passou a ser descrito pelo seguinte texto: “[...] 
núcleo  social de pessoas unidas por laços afetivos, que geralmente compartilham o mesmo espaço e 
mantêm entre si uma relação solidária». 

De forma mais específica, Ferreira (2018, p. 138), define família como [..] “o conjunto de todos 
os parentes de uma pessoa, principalmente, dos que moram com ela, como os seus pais e irmãos, 
bem como as demais pessoas ligadas por laços afetivos”.

Para Pimenta e Rabinovich (2006, p. 6), a família é onde são produzidas “[...] relações de cuidado 
entre seus membros por meio da proteção, da socialização, do afeto, do acolhimento, do respeito e 
potencialização do outro, bem como a transmissão de valores humanos”. Ainda segundo as autoras, é 
na família que a criança estabelece os primeiros vínculos afetivos, inicialmente com a mãe, enquanto 
cuidadora e posteriormente com o pai, irmãos, avós ou pessoas que complementam a função mater-
na. O desenvolvimento saudável desses vínculos a levará a ter autoconfiança, competência social, 
emocional e cognitiva, desenvolvendo sua independência e identidade.

Outrossim, Amiralian e Moraes (1986, p. 22), acrescentam que “a decisão de ter um filho está dire-
tamente relacionada a realização de desejos dos pais, das suas necessidades e com as gratificações e 
recompensas que a criança poderá lhes trazer”. Assim sendo, entende-se que o anúncio da chegada 
de um/uma filho/a que não foi planejado/a e com deficiência, sobrecarrega e tenciona ainda mais 
as relações intrafamiliares. Desse modo, terão que dar conta das questões de reorganização do seu 
espaço e tempo para acolher e integrar de forma inesperada um novo membro e lidar com os desafios 
ainda mais específicos relacionados ao desenvolvimento da criança com deficiência.  

Em continuidade, as autoras sinalizam que o desenvolvimento da criança com deficiência depen-
de da forma como a família irá reagir ao luto pela perda do/a filho/a idealizado, a negação da defici-
ência em virtude dos estigmas culturais, ao desapontamento pelas decisões já tomadas sobre o seu 
futuro, que não serão passíveis de realização e ainda a disponibilidade ou não de aporte financeiro 
para atender às suas necessidades específicas.

5 Previsão de revisão deste projeto de lei no ano de 2020.
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Segundo Buscaglia (2002, p. 23), o nascimento de uma criança com deficiência na família, co-
loca seus integrantes em conflito, uma vez que “[..] altera a dinâmica familiar, onde cada membro 
vivenciará de maneira particular a chegada dessa criança, podendo frustrar ou adiar projetos fami-
liares e/ou pessoais”. Nesta perspectiva, Pimental e Rabinovich (2006, p. 80), afirmam que a famí-
lia [...] “tem a importante função de proporcionar a esta criança tornar-se sujeito desejante, uma 
pessoa que possa transformar seus impulsos em desejos, buscando realizá-los dentro do quadro de 
sua diferença e por meio dela”. 

Declaram ainda, que a família é a primeira a sentir-se estigmatizada, necessitando para se rees-
truturar de uma rede de apoio de familiares, amigos, políticas públicas (orientação, atendimento e 
acompanhamento)  que podem auxiliá-la a acreditar na sua capacidade de cuidar e educar seu/sua 
filho/a, buscando oportunidades e estratégias para a superação das barreira sociais que irão ser exi-
gentes, em todas as áreas do desenvolvimento humano e principalmente no convívio social. 

 Em continuidade, Fiamenghi Jr. e Messa (2007), declaram que [...] “a rede de apoio e os 
serviços disponibilizados para tratamento e acompanhamento da pessoa com deficiência pare-
cem favorecer a adaptação da família, que necessita ser atendida com recursos e profissionais 
adequados”. A  temática é ampla, complexa e extrapola os limites deste estudo, porém, em que 
pesem esses contornos, acredita-se que as dificuldades estão associadas a diversidade das or-
ganizações familiares, bem como a relação com o contexto social onde estão inseridas e a sua 
articulação com os equipamentos comunitários que integram as políticas públicas de assistência 
social, saúde e educação.

4 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Trata-se de um estudo de levantamento bibliográfico, do tipo revisão narrativa, com coleta de 
dados realizada na base de dados da Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD), em 
novembro de 2018, com o objetivo de identificar e analisar dissertações e teses sobre os temas famí-
lia, deficiência e escola a fim de compreender como vem sendo abordada a relação entre a família e 
a inclusão do/a estudante com deficiência na escola. 

 Para o desenvolvimento do estudo, foram seguidas as etapas metodológicas constituídas desde o 
estabelecimento dos critérios de inclusão e exclusão, seleção da amostra, definição das informações 
extraídas dos estudos selecionados, organização e apresentação dos estudos em formato de quadro, 
apresentação, análise e discussão dos resultados (MENDES; SILVEIRA; GALVÃO, 2008).

A pesquisa na referida base de dados foi realizada a partir dos descritores “família”; “deficiência” 
e “escola”. Como critérios de inclusão foram eleitos: a) o texto ser redigido em português; b) publica-
ções disponibilizadas integramente e on-line; c) sem limitação de período. Por outro lado, como único 
critério de exclusão, optou-se por desconsiderar para análise os textos não pertinentes a temática.  

Aplicados os critérios de inclusão e exclusão foram selecionadas três dissertações e uma tese, 
envolvendo a temática família e inclusão escolar de crianças com deficiência.
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Os estudos selecionados foram organizados a partir de uma matriz de execução e analisados na 
íntegra, com o intuito de responder ao objetivo geral da revisão. O Quadro 1, abaixo apresentado, 
classifica as informações sobre o material empírico:

Quadro 1 – Trabalhos temática família, inclusão, deficiência

Nível Ano

Tese 2009

Dissertação 2013

Dissertação 2013

Dissertação 2017

Fonte: material empírico                                                                        

Os resultados obtidos serão apresentados de forma descritiva e discutidos à luz das referências 
adotadas para este estudo.

5 DISCUSSÃO DOS RESULTADOS

A partir do seu objetivo geral, considerando-se os estudos selecionados, emergem as seguintes cate-
gorias: a) trajetória das famílias para inclusão das crianças com deficiência na escola (BRITO, 2017; BA-
ZON, 2009); b) percepções das famílias sobre o processo de inclusão escolar (CRUZ, 2013; JONES, 2013).

O estudo de Brito (2017), apresenta como objetivo caracterizar as necessidades dos familiares 
de estudantes com deficiência no processo de escolarização em uma rede regular de ensino. Seus 
resultados apontam  para um perfil de famílias numerosas, de baixo poder aquisitivo, com pouca es-
colaridade e sem qualificação profissional. Ainda, que entre as principais demandas dessas famílias, 
a mais evidente, é a necessidade de receber informações e de acompanhamento profissional. 

Em relação às estratégias de adaptação da família, o pesquisador levantou que, mais de 35 fami-
liares entre os 59 entrevistados, afirmam  que realizaram e/ou realizam mudanças em seu estilo de 
vida para se adaptar a condição de ter uma criança com deficiência em sua família assim como para 
que este o microssistema familiar continue funcionando de modo harmônico. Outro fato que merece 
destaque, faz referência ao enfretamento de adversidades, visto que 62,7% dos entrevistados afirma-
ram que se sentem preparados e dispostos a enfrentar qualquer dificuldade em relação a proteção, 
saúde e educação do seu/sua filho/a com deficiência. 

Com o objetivo de compreender a percepção da família da criança com deficiência sobre o pro-
cesso de inclusão de seus/suas filhos/as no contexto das salas comuns da educação infantil, Cruz 
(2013), realizou entrevistas semiestruturadas com quatro famílias, incluindo todos os seus integran-
tes. Os resultados levantados pelo pesquisador indicam que a falta de informações sobre o diagnós-
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tico, eleva ainda mais o grau de insegurança dos pais em relação a educação de seus/suas filhos/
as. Neste contexto, o pesquisador  indica que algumas famílias possuem dificuldades em aceitar um 
diagnóstico de deficiência, o que pode influenciar as relações familiares. 

Além disso, identifica um despreparo por parte da comunidade médica tanto em informar o diag-
nóstico, quanto em oferecer um acompanhamento a essas famílias. O pesquisador, observa ainda, 
que as famílias vivenciam sentimentos de angústia e apreensão quanto ao futuro social e escolar da 
criança, ainda que entendam, a experiência escolar de seus/suas  filhos/as como algo positivo. Por 
fim, a pesquisa aponta que a compreensão do conceito de inclusão pelas famílias não se articula 
àquele preconizado nas políticas de educação inclusiva, sugerindo o desconhecimento das mesmas, 
conforme também apontado por Brito (2017). 

Igualmente, Buscaglia (1997), destaca que mesmo depois do impacto inicial, a presença de uma 
criança com deficiência exige que o microssistema familiar se organize para atender necessidades 
específicas. Esse processo pode durar dias, meses ou anos e mudar o estilo de vida da família, seus 
valores e papéis. A flexibilidade com que a família irá lidar com a situação depende das experiências 
prévias, aprendizado e personalidade dos seus membros. 

O estudo de Jones (2013), buscou identificar as ações de inclusão social por meio da percepção 
dos familiares e educadores de crianças com deficiências múltiplas em escolas de ensino regular. 
Demonstra em seus resultados que a maioria dos/as professores/as não possui experiência para en-
sinar crianças com deficiência e que há necessidade de apoio em sala de aula, visando atender às 
necessidades educacionais especiais destes estudantes. Os relatos das entrevistas e das observações 
em sala de aula apontam fatores importantes no que diz respeito ao processo inclusivo social das 
crianças com deficiências múltiplas, demonstrando incompatibilidade entre os relatos dos familiares 
com as observações realizadas, em relação ao acolhimento, atendimento e metodologia de ensino. 

Além disso, aspectos de exclusão social foram evidenciados no cotidiano de determinados estudantes 
observados/as. Diante deste cenário, a pesquisa de Jones (2013) propõe algumas sugestões direcionadas às 
instituições de ensino, com a intensão de promover a superação das dificuldades identificadas, tais como: 

Buscar conhecer e compreender o diagnóstico das crianças com deficiência matriculadas na es-
cola, bem como o seu processo de acompanhamento pelas equipes multiprofissionais;  

Redução de número de estudantes em sala de aula, adequando-se aos marcos legais norteadores 
da educação especial; 

Disponibilização de materiais específicos e diferenciados para cada estudante com deficiência 
ampliação da e oferta de cursos de capacitação para os/as professores/as; 

Qualificação da  comunicação entre os/as profissionais que realizam atendimento pedagógico 
especializado e os professores/as titulares das turmas regulares sobre os materiais utilizados e o 
trabalho que está sendo desenvolvido, para que estes recursos sejam utilizados, também, em sala de 
aula, posicionar os/as estudantes com deficiência no meio da sala de aula e não isolados, como nas 
fileiras extremas, possibilitando, assim, maior interação com os colegas. 

Bazon (2009), buscou por meio de sua pesquisa, identificar como a inclusão escolar da criança 
com deficiência visual é influenciada pelas relações familiares. Evidenciou o papel fundamental da 
interação entre a família e escola da criança com deficiência, ressaltando que as famílias ao estabe-
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lecerem atitudes cooperativas favorecem a inclusão. Nesse sentido, os resultados de Bazon (2009) 
corroboram Buscaglia (1997, p. 23) quando o autor afirma, que:

[...] a família é uma força social que tem influência na determinação do comportamento 
humano e na formação da personalidade. A família é o lócus da interdependência; os re-
lacionamentos estabelecidos entre os familiares influenciam uns aos outros e toda mu-
dança ocorrida nesse sentido irá exercer influência em cada membro individualmente ou 
no sistema como um todo.

Da mesma forma, atitudes de abertura e disponibilidade para atender às necessidades específicas 
dos/as estudantes com deficiência por parte da escola, são fundamentais para a sua interação e de-
senvolvimento. Contudo, a maioria dos familiares revelam-se satisfeitos com a escola e os/as profes-
sores/as, mostrando o desejo de contribuir com o processo de ensino para o melhor desenvolvimento 
de seus filhos. Trata-se de uma relação profícua na qual a escola funciona como um apoio aos familia-
res que não tem com quem contar para ajudá-los. Nesse sentido, Brito (2017) e Cruz (2013) declaram 
que os pais reconhecem os benefícios e a contribuição da escola regular para o desenvolvimento das 
habilidades e potencialidades das crianças com deficiência

A análise dos estudos, também evidenciou que a inserção do/a estudante com deficiência na es-
cola modifica significativamente a dinâmica familiar por meio de novas perspectivas acerca do de-
senvolvimento da criança. Por outro lado, atitudes de preconceito, barreiras atitudinais e déficit na 
formação de professores afetam de forma negativa o processo de inclusão. 

Os estudos demonstram que a escola regular, quando inclusiva, representa a garantia de aces-
so, participação e aprendizagem de todos/as os/as estudantes com deficiência, bem como o seu 
entrelaçamento com as demais políticas públicas rompe paradigmas sobre a compreensão da edu-
cação especial. Nessa perspectiva, a família pode encontrar na qualidade da sua relação com a 
escola as referências e o incentivo necessário para promover a evolução de seu/sua filho/filha em 
todas as áreas do seu desenvolvimento.  

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A presente revisão narrativa buscou elaborar um mapeamento de estudos, envolvendo informa-
ções que nos proporcionassem maior compreensão e reflexão no que se refere a relação entre a fa-
mília e a inclusão do aluno com deficiência no ambiente escolar. A relevância e complexidade das 
relações família e escola de ensino regular para o processo de inclusão impulsiona o desenvolvimento 
de estudos no campo da diversidade cultural e inclusão social. 

Desse modo, os estudos aqui analisados nos instigaram a problematizar os desafios, contradi-
ções, percepções sobre o tema inclusão escolar e nos permitiram destacar alguns pontos críticos que 
ainda estão presentes nesse campo que se expressam, por exemplo, na falta comunicação entre as 
áreas médicas, sociais, psicológicas, pedagógicas e familiares, para que estes saberes se integrem, 
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proporcionando avanços educacionais e de fato uma escola para todos. A preocupação com as condi-
ções educacionais para o desenvolvimento de crianças com deficiência deu sentido ao estudo junto 
às famílias, permitindo compreender e identificar as mútuas influências exercidas entre escola e 
família no processo de inclusão escolar e social. 

Destaca-se a importância da escola estar aberta e disponível para atender as necessidades especi-
ficas dos estudantes com deficiência, fazendo a diferença na inclusão e desenvolvimento destes. Nesse 
sentido, os resultados dos estudos analisados apontam para uma certa satisfação dos familiares com a 
escola e professores, desejando contribuir com ela para o desenvolvimento dos seus filhos/as. E que a 
possibilidades de aproximação entre escola e família apresenta benefícios os seus filhos/as.
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